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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO EM . HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA.

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADES NÃO APRECIADAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

 CONTEMPORANEIDADE. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
parcialmente de recurso em  e, nessa extensão, negou-lhe provimento, habeas corpus
ao afastar alegada ilegalidade da prisão preventiva decretada em investigação de
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas, bem como ao não conhecer de
teses relativas à ausência de materialidade, nulidade de provas oriundas de informante
anônimo e quebra da cadeia de custódia, em razão de supressão de instância e da
necessidade de revolvimento fático-probatório.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) saber se a ausência de impugnação específica à
premissa jurisprudencial adotada na decisão monocrática, quanto à desnecessidade de
flagrância da posse direta de drogas quando comprovado o liame subjetivo entre os
envolvidos e a apreensão com corréu, impede o conhecimento do agravo regimental
nesse ponto; (ii) saber se podem ser apreciadas diretamente pelo Superior Tribunal de
Justiça, em sede de agravo regimental em recurso em , as teses de habeas corpus
nulidade por ausência de materialidade delitiva, nulidade das provas oriundas de
informante anônimo e quebra da cadeia de custódia das provas digitais, não
enfrentadas pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância; e
(iii) saber se, diante da alegada ausência de contemporaneidade da segregação
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cautelar, da inexistência de apreensão de drogas na posse do agravante e da não
elaboração de laudo pericial sobre a natureza e a quantidade dos entorpecentes,
permanece hígido o decreto de prisão preventiva, à luz dos arts. 312, 315 e 319 do
CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica, no agravo regimental, do entendimento
jurisprudencial que reconhece a desnecessidade de flagrância da posse direta de
drogas pelo acusado, quando comprovado o liame subjetivo entre os envolvidos e a
apreensão de entorpecentes com ao menos um corréu, impede o conhecimento do
recurso nesse ponto.
4. As teses relativas à ausência de materialidade delitiva, à nulidade das provas
obtidas a partir de informante anônimo e à quebra da cadeia de custódia não foram
examinadas pelo Tribunal de origem, que expressamente consignou a impossibilidade
de seu enfrentamento na via estreita do , razão pela qual o exame direto habeas corpus
dessas matérias pelo Superior Tribunal de Justiça configuraria indevida supressão de
instância.
5. A prisão preventiva, de natureza excepcional, somente se legitima quando
demonstrados, com base em dados concretos, os requisitos dos arts. 312 e 315 do
CPP, bem como a insuficiência das medidas cautelares diversas do  devendo art. 319,
a decisão judicial indicar motivos reais, atuais e individualizados para a imposição e
manutenção da custódia.
6. No caso concreto, a existência de elementos indiciários obtidos, entre outros, por
meio de quebra de sigilo telefônico regularmente autorizada, que apontam a
participação do agravante, por período superior a um ano, em organização criminosa
voltada ao tráfico de drogas, revela periculosidade concreta e gravidade real da
conduta, legitimando a custódia preventiva para garantia da ordem pública.
7. O não cumprimento, até o momento, dos mandados de prisão temporária e
preventiva expedidos contra o agravante reforça a necessidade da prisão para
assegurar a aplicação da lei penal, constituindo fundamento idôneo para a segregação
cautelar.
8. A contemporaneidade da prisão preventiva relaciona-se ao risco atual que a
liberdade do agravante representa à garantia da ordem pública e à aplicação da lei
penal, sendo suficiente, para a manutenção da custódia, a demonstração de
circunstâncias concretas e atuais que evidenciem a continuidade da atuação criminosa
ou o , não se exigindo mera proximidade temporal entre a data do periculum libertatis
fato e o decreto prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa
extensão, desprovido, mantendo-se a prisão preventiva do agravante.
Tese de julgamento: 1. A ausência de impugnação específica de fundamento
jurisprudencial adotado na decisão monocrática impede o conhecimento do agravo

2. regimental no ponto. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar, em agravo
regimental em recurso em , alegações de nulidade que não foram habeas corpus

3. apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. A
participação comprovada, ainda que em juízo de probabilidade, em organização
criminosa voltada ao tráfico de drogas, revelada por elementos concretos como dados
de quebra de sigilo telefônico, legitima a decretação e manutenção da prisão

4. preventiva para garantia da ordem pública. O descumprimento de mandados de
prisão temporária ou preventiva constitui fundamento idôneo para a custódia cautelar,

5. a fim de assegurar a aplicação da lei penal. A exigência de contemporaneidade da
prisão preventiva refere-se ao risco atual que a liberdade do investigado ou réu oferece
à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e não exclusivamente
à proximidade temporal entre os fatos delituosos e o decreto prisional.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ,  caput; CPP, arts. 312, 315, caput e § art. 258,
1º, e 319; º, LVII.CF/1988, art. 5
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, REsp 2.123.321/RJ,
Quinta Turma, j. 11.11.2025, DJe 19.11.2025; STJ, AgRg no RHC  Sexta189.552/SP,
Turma, j. 13.05.2024, DJe 15.05.2024; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min.194.675/SC,
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Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 29.04.2024, DJe 03.05.2024; STJ, HC 
 Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 03.11.2020, DJe597.650/SP,

24.11.2020; STF, HC  Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe95.024/SP,
20.02.2009; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,1.003.597/RS,
Sexta Turma, j. 03.09.2025, DJe 09.09.2025; STJ, AgRg no HC  Rel.1.015.444/MT,
Min. Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, j.
02.09.2025, DJe 08.09.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo1.019.718/SP,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 15.10.2025, DJe 21.10.2025; STJ, HC 

 Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 17.09.2025, DJe1.014.816/RS,
23.09.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do 25/03/2026  31/03/2026,
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan
Paciornik.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .06 de abril de 2026

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO EM . HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA.

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADES NÃO APRECIADAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

 CONTEMPORANEIDADE. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
parcialmente de recurso em  e, nessa extensão, negou-lhe provimento, habeas corpus
ao afastar alegada ilegalidade da prisão preventiva decretada em investigação de
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas, bem como ao não conhecer de
teses relativas à ausência de materialidade, nulidade de provas oriundas de informante
anônimo e quebra da cadeia de custódia, em razão de supressão de instância e da
necessidade de revolvimento fático-probatório.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) saber se a ausência de impugnação específica à
premissa jurisprudencial adotada na decisão monocrática, quanto à desnecessidade de
flagrância da posse direta de drogas quando comprovado o liame subjetivo entre os
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envolvidos e a apreensão com corréu, impede o conhecimento do agravo regimental
nesse ponto; (ii) saber se podem ser apreciadas diretamente pelo Superior Tribunal de
Justiça, em sede de agravo regimental em recurso em , as teses de habeas corpus
nulidade por ausência de materialidade delitiva, nulidade das provas oriundas de
informante anônimo e quebra da cadeia de custódia das provas digitais, não
enfrentadas pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância; e
(iii) saber se, diante da alegada ausência de contemporaneidade da segregação
cautelar, da inexistência de apreensão de drogas na posse do agravante e da não
elaboração de laudo pericial sobre a natureza e a quantidade dos entorpecentes,
permanece hígido o decreto de prisão preventiva, à luz dos arts. 312, 315 e 319 do
CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de impugnação específica, no agravo regimental, do entendimento
jurisprudencial que reconhece a desnecessidade de flagrância da posse direta de
drogas pelo acusado, quando comprovado o liame subjetivo entre os envolvidos e a
apreensão de entorpecentes com ao menos um corréu, impede o conhecimento do
recurso nesse ponto.

4. As teses relativas à ausência de materialidade delitiva, à nulidade das provas
obtidas a partir de informante anônimo e à quebra da cadeia de custódia não foram
examinadas pelo Tribunal de origem, que expressamente consignou a impossibilidade
de seu enfrentamento na via estreita do , razão pela qual o exame direto habeas corpus
dessas matérias pelo Superior Tribunal de Justiça configuraria indevida supressão de
instância.

5. A prisão preventiva, de natureza excepcional, somente se legitima quando
demonstrados, com base em dados concretos, os requisitos dos arts. 312 e 315 do
CPP, bem como a insuficiência das medidas cautelares diversas do  devendo art. 319,
a decisão judicial indicar motivos reais, atuais e individualizados para a imposição e
manutenção da custódia.

6. No caso concreto, a existência de elementos indiciários obtidos, entre outros, por
meio de quebra de sigilo telefônico regularmente autorizada, que apontam a
participação do agravante, por período superior a um ano, em organização criminosa
voltada ao tráfico de drogas, revela periculosidade concreta e gravidade real da
conduta, legitimando a custódia preventiva para garantia da ordem pública.

7. O não cumprimento, até o momento, dos mandados de prisão temporária e
preventiva expedidos contra o agravante reforça a necessidade da prisão para
assegurar a aplicação da lei penal, constituindo fundamento idôneo para a segregação
cautelar.

8. A contemporaneidade da prisão preventiva relaciona-se ao risco atual que a
liberdade do agravante representa à garantia da ordem pública e à aplicação da lei
penal, sendo suficiente, para a manutenção da custódia, a demonstração de
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circunstâncias concretas e atuais que evidenciem a continuidade da atuação criminosa
ou o , não se exigindo mera proximidade temporal entre a data do periculum libertatis
fato e o decreto prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa
extensão, desprovido, mantendo-se a prisão preventiva do agravante.

Tese de julgamento: 1. A ausência de impugnação específica de fundamento
jurisprudencial adotado na decisão monocrática impede o conhecimento do agravo

2. regimental no ponto. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar, em agravo
regimental em recurso em , alegações de nulidade que não foram habeas corpus

3. apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. A
participação comprovada, ainda que em juízo de probabilidade, em organização
criminosa voltada ao tráfico de drogas, revelada por elementos concretos como dados
de quebra de sigilo telefônico, legitima a decretação e manutenção da prisão

4. preventiva para garantia da ordem pública. O descumprimento de mandados de
prisão temporária ou preventiva constitui fundamento idôneo para a custódia cautelar,

5. a fim de assegurar a aplicação da lei penal. A exigência de contemporaneidade da
prisão preventiva refere-se ao risco atual que a liberdade do investigado ou réu oferece
à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e não exclusivamente
à proximidade temporal entre os fatos delituosos e o decreto prisional.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ,  caput; CPP, arts. 312, 315, caput e § art. 258,
1º, e 319; º, LVII.CF/1988, art. 5

Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, REsp 2.123.321/RJ,
Quinta Turma, j. 11.11.2025, DJe 19.11.2025; STJ, AgRg no RHC  Sexta189.552/SP,
Turma, j. 13.05.2024, DJe 15.05.2024; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min.194.675/SC,
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 29.04.2024, DJe 03.05.2024; STJ, HC 

 Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 03.11.2020, DJe597.650/SP,
24.11.2020; STF, HC  Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe95.024/SP,
20.02.2009; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,1.003.597/RS,
Sexta Turma, j. 03.09.2025, DJe 09.09.2025; STJ, AgRg no HC  Rel.1.015.444/MT,
Min. Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, j.
02.09.2025, DJe 08.09.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo1.019.718/SP,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 15.10.2025, DJe 21.10.2025; STJ, HC 

 Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 17.09.2025, DJe1.014.816/RS,
23.09.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por I W B contra decisão de minha
relatoria (fls. ), que conheceu parcialmente do recurso em  e,667/676  habeas corpus
nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão de indevida supressão de instância,
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impossibilidade de reexame de matéria fático-probatória, além do entendimento
jurisprudencial desta Corte, a afastar suposta ilegalidade da prisão preventiva imposta
ao agravante.

Nas razões recursais, a defesa insurge-se contra o óbice da supressão de
instância, salientando que a existência de nulidades processuais flagrantes envolvendo
a ausência de materialidade, nulidade das provas oriundas de informante anônimo e
quebra da cadeia de custódia das provas digitais, autoriza o exame da controvérsia por
esta Corte Superior. 

Destaca a ausência de contemporaneidade da segregação, considerando que o
principal elemento indiciário – postagens relativas à traficância – remonta a 15/9/2024,
sendo a custódia cautelar decretada muito tempo depois, a reforçar a sua ilegalidade.

Reitera a necessidade de trancamento da ação penal, por falta de justa causa,
decorrente da ausência de apreensão de drogas na posse do agravante, bem como
pela não confecção de laudo pericial que ateste a natureza e a quantidade de
entorpecentes.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão
colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre ressaltar a tempestividade do recurso, nos termos do
, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, tendoart. 258,  caput

em vista a ciência antecipada do causídico acerca da decisão impugnada, conforme
certificado à fl. 677 dos autos.

Feita esta consideração, destaca-se que a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos, a conferir:

 
"Como relatado, a presente irresignação consiste

em saber, em suma, se há nulidades referentes às provas
e se existe constrangimento ilegal na decretação da prisão
preventiva.  

Inicialmente, da atenta leitura do acórdão
impugnado, verifica-se que o Tribunal de origem não se
manifestou expressamente sobre as nulidades processuais
apontadas, limitando-se a consignar que o momento
processual não é oportuno para a análise dos pontos
controvertidos, que também demandaria o revolvimento
fático-probatório dos autos, inadequado na via eleita pelo
paciente.

Desse modo, resta afastada a competência desta
Corte Superior para conhecimento do feito, sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido (grifos nossos): [...]
Vale salientar que, como bem delineado pela

instância de origem, os fatos serão devidamente apurados
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no curso da instrução criminal, pois a certeza e as teses de
nulidade das provas que subsidiam a investigação poderão
ser comprovadas na fase instrutória, momento apropriado
para acusação e defesa promoverem a discussão dos
elementos indiciários dos autos, sendo inviável o manejo do

 para essa finalidade, por ter rito célere e habeas corpus
não admitir a dilação probatória.

Sobre a materialidade da conduta e a necessidade
da prisão preventiva, o Tribunal de origem assim se
manifestou (fls.  grifos nossos ):182/184,

"Os indícios de autoria em relação ao paciente estavam
presentes quando da decretação da prisão temporária e
expedição dos mandados de busca e apreensão, sendo
reforçados com o cumprimento destes. Conforme se verifica
dos autos, o cumprimento dos mandados de busca e
apreensão em treze endereços resultou na apreensão de
armas, drogas, materiais utilizados para preparação de
drogas para venda e caderno de anotações sugerindo

.contabilidade do comércio ilícito
Na residência do paciente foi apreendido um caderno
indicando distribuição de 69.000 kg (sessenta e nove mil
quilogramas) de drogas. A princípio, demonstrado vínculo
do paciente com os demais investigados na “Operação
Narcosul”, ao menos para fins de prisão preventiva,
notadamente porque evidente o perigo gerado pelo estado
de liberdade de [I W].
Irrelevante, neste momento, a ausência de apreensão de

. Nesta fase precoce dasdrogas na residência do paciente
investigações, há suficiente demonstração da pluralidade de
agentes que, supostamente, atuaram conjuntamente na
realização de uma única e mesma conduta típica, com
identidade de propósitos e divisão dos atos de execução,
preenchidos os requisitos para o reconhecimento do

. Nesteconcurso de pessoas na modalidade coautoria
sentido, o Superior Tribunal de Justiça entende que:
[...]
Resta afastada, portanto, a alegação de atipicidade da
conduta, aos menos neste momento processual.
Os fatos narrados na decisão combatida demonstram a
gravidade concreta dos supostos crimes imputados ao
paciente, que foi apontado como integrante ativo da

, atuante na Comarca de Poços deassociação para o tráfico
Caldas, cujas práticas criminosas, em tese, se desenvolvem
há mais de um ano, conforme sugerem os dados colhidos

. Neste passo,na quebra do sigilo telefônico  a prisão
preventiva deve ser mantida para garantia da ordem
pública, a fim de evitar a reiteração delitiva por parte do

.paciente
[...]
Neste sentido, não há que se falar em substituição por medidas
cautelares diversas, as quais não se mostram suficientes. O
mandado de prisão temporária expedido em desfavor do
paciente sequer foi cumprido, evidenciando o risco da
liberdade do paciente para conveniência da instrução
criminal e aplicação da lei penal.
Ademais, a presença de condições subjetivas favoráveis, por si,
mesmo quando demonstradas, não afasta a prisão preventiva,
uma vez que concretamente demonstrado o perigo gerado pelo
estado de liberdade do paciente.
[...]
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Havendo provas da materialidade do delito, indícios de autoria
em relação ao paciente e demostrada a imprescindibilidade da
prisão temporária para as investigações do inquérito, bem como
fundadas razões que indicam autoria do paciente em crime de
tráfico e associação para o tráfico, restam preenchidos os
requisitos da  (artigo 1º, I e III, “n”), não havendo Lei 7.960/89
que se falar em constrangimento ilegal."

Em relação à materialidade dos delitos, o Tribunal a
, atento ao conjunto fático-probatória produzido até oquo

momento, entendeu que, após cumprimento de mandados
de busca e apreensão em 13 endereços, foram
apreendidas armas, drogas, materiais utilizados na
preparação de drogas para comercialização e caderno
com anotações sugerindo ser a contabilidade do comércio
ilícito. Ressaltou que na residência do ora recorrente foi
apreendido caderno com anotações indicando a
distribuição de 69.000kg de drogas, demonstrando, em
princípio, a vinculação do recorrente com os demais
investigados na "Operação Narcosul". 

O Colegiado local ainda destacou que, não obstante
não tenha ocorrido a apreensão de drogas na residência
do recorrente, "há suficiente demonstração da pluralidade
de agentes que, supostamente, atuaram conjuntamente na
realização de uma única e mesma conduta típica, com
identidade de propósitos e divisão dos atos de execução,
preenchidos os requisitos para o reconhecimento do

 (fl. 182).concurso de pessoas na modalidade coautoria"
Esta Corte tem entendimento no sentido de que "No

contexto de criminalidade organizada, a prova da
materialidade e autoria do delito de tráfico de drogas não
se restringe à flagrância da posse direta, sendo legítimo o
reconhecimento do crime a partir de um conjunto
probatório que demonstre a gerência e o comando da
atividade ilícita. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que a ausência de apreensão
de drogas diretamente com o agente não afasta a
materialidade do delito se comprovado o liame subjetivo
entre os envolvidos e a apreensão com ao menos um

 (  relator Ministro Ribeirocorréu" REsp n. 2.123.321/RJ,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 11/11/2025,

.19/11/2025)
Ademais, de fato, alterar a conclusão do acórdão

impugnado de modo a reconhecer a ausência de
materialidade do delito demandaria necessariamente
reexame de fatos e provas, o que é incompatível com a via
estreita do .  habeas corpus

Ilustrativamente: [...]
Por outro lado, quanto à prisão preventiva,

o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da
sua imposição e manutenção quando evidenciado, de
forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no

 do CPP.art. 312
O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela

 por sua vez, alterou o  doLei n. 13.964/2019,  caput  art. 315
do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão que
decretar, substituir ou denegar a prisão preventiva será
sempre motivada e fundamentada, devendo o Magistrado
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indicar concretamente a existência de fatos novos ou
contemporâneos justificadores da aplicação da medida
adotada, vedando a exposição de razões genéricas e
abstratas.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade
da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de
medida cautelar diversa, de que cuida o  do CPP. art. 319

Nesse sentido, a jurisprudência consolidou
orientação segundo a qual, "[à] luz do princípio da
proporcionalidade, do necessário enfrentamento da
emergência atual de saúde pública, das novas alternativas
fornecidas pela  e das alterações ao Lei n. 12.403/2011
Código de Processo Penal determinadas pela intitulada
"Lei Anticrime" ( , há razoabilidade naLei n. 13.964/2019)
opção, pela autoridade judiciária, por uma ou mais das
providências indicadas no  do CPP como meio art. 319
bastante e cabível para obter o mesmo resultado – a
proteção do bem jurídico sob ameaça – de forma menos

(HC n.  relator Ministro Rogeriogravosa" 597.650/SP,
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 3/11/2020,

.24/11/2020)
No caso dos autos, verifica-se que a prisão

preventiva foi decretada por decisão fundamentada e
consentânea a elementos concretos trazidos aos autos,
que demonstram a periculosidade do ora recorrente e a
gravidade concreta do delito, notadamente em razão de
haver notícias de que o ora recorrente seria integrante
ativo de associação criminosa voltada para o tráfico de
drogas, cujas atividades estariam sendo desenvolvidas há
mais de um ano, conforme sugere os dados colhidos pela
quebra de sigilo telefônico.

Assim, a prisão cautelar está fundamentada na
garantia da ordem pública, de modo a evitar a reiteração
delitiva. Ademais, o acórdão impugnado ressalta que
sequer o mandado de prisão temporária foi cumprido, o
que evidencia o risco da liberdade do recorrente para a
conveniência da instrução criminal e da aplicação da lei
penal.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem pública e aplicação da lei penal, não havendo falar,
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade
capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes
precedentes (grifos nossos): [...]"

 
De pronto, importa destacar que o agravante sequer impugnou a premissa

jurisprudencial que embasou a idoneidade dos indícios de materialidade delitiva
necessários à imposição da cautelar preventiva, consubstanciada na desnecessidade
de flagrância da posse direta de drogas pelo acusado, nos casos em que "comprovado
o liame subjetivo entre os envolvidos e a apreensão com ao menos um corréu (

 relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado emREsp n. 2.123.321/RJ,
, limitando-se a defesa a reprisar os mesmos DJEN de "11/11/2025,  19/11/2025)

argumentos de mérito acerca do ponto controvertido.
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Dessa forma, a ausência de impugnação específica do fundamento adotado na
decisão impugnada impede o conhecimento do presente agravo regimental, em
relação ao tema.

No mais, como bem salientado na decisão impugnada, as teses relativas às
nulidades processuais decorrentes de ausência de materialidade, das provas oriundas
de informante anônimo e da quebra da cadeia de custódia, de fato, não foram
analisadas pelo Tribunal de origem, que se limitou a consignar a impossibilidade de
seu enfrentamento nesta fase processual e em sede de , tendo em vista habeas corpus
sua cognição sumária e rito célere.

Desse modo, resta afastada a competência desta Corte Superior para
conhecimento do feito, quanto aos pontos, sob pena de incorrer em indevida supressão
de instância.

Nesse sentido (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA. MANDAMUS ORIGINÁRIO CONHECIDO
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM DENEGAÇÃO DA
ORDEM. COMPARTILHAMENTO ILEGAL DE PROVAS.
MÉRITO DA TESE NÃO ANALISADO PELA CORTE
LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NULIDADE.
PRECLUSÃO. ABUSO DE DIREITO E BOA-FÉ
OBJETIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A tese indicada pela defesa, relativa à
pretensa nulidade processual decorrente de suposta
ilegalidade no compartilhamento de provas que
lastrearam a condenação dos ora agravantes não foi
analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza o
pronunciamento desta Corte Superior acerca do tema,
sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância.

2. O fato de o Tribunal de origem ter enunciado, no
dispositivo do acórdão, o conhecimento do habeas corpus
originário com denegação da ordem, por si só, não conduz
à conclusão automática de que o mérito da tese aventada
no presente recurso fora enfrentado no acórdão
impugnado.

3. A necessidade de prévia análise das matérias
invocadas perante esta Corte Superior, como pressuposto
lógico-jurídico de admissibilidade recursal ou de
conhecimento da própria ação mandamental, ao revés de
formalismo exacerbado, consiste em mecanismo
processual de tutela de garantias constitucionais inerentes
ao juiz natural, ao devido processo legal e à própria
segurança jurídica.

4. À luz do princípio da boa-fé objetiva, revela-se
inadequada a arguição de nulidade em momento
processual posterior ao conhecimento do suposto ato
irregular, pois não deve o processo ser utilizado como
verdadeiro instrumento difusor de estratégias, seja em prol
da defesa ou da acusação. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n.  de minha relatoria,189.552/SP,
julgado em  DJe de ) 13/5/2024,  15/5/2024.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
TEMAS NÃO EXAMINADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE
DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA CORTE A QUO.
AUSÊNCIA DE PRÉVIO EXAURIMENTO DA
JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Constatado que as teses não foram
enfrentadas pelo Tribunal de origem, o Superior
Tribunal de Justiça está impedido de analisar os
temas, sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância e em violação ao princípio do duplo grau de
jurisdição.

2. Ademais, a defesa se insurge contra decisão
monocrática proferida pelo Desembargador relator na
origem contra a qual não foi interposto agravo regimental,
circunstância essa que inviabiliza o processamento do
recurso em habeas corpus, já que não se está diante de
decisão colegiada.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro194.675/SC,

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
 DJe de )29/4/2024,  3/5/2024.

 
No que concerne à legalidade do decreto preventivo, cabe reiterar que o

Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a
natureza excepcional da prisão cautelar, somente se verifica a possibilidade da sua
imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no  do art. 312
CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela  alterou oLei n. 13.964/2019,
 do  do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão que decretar,caput  art. 315

substituir ou denegar a prisão preventiva será sempre motivada e fundamentada,
devendo o Magistrado indicar concretamente a existência de fatos novos ou
contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a exposição
de razões genéricas e abstratas.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o  do CPP. art. 319

Nesse sentido, a jurisprudência consolidou orientação segundo a qual, "[à] luz
do princípio da proporcionalidade, do necessário enfrentamento da emergência atual
de saúde pública, das novas alternativas fornecidas pela e das  e Lei n. 12.403/2011
das alterações ao Código de Processo Penal determinadas pela intitulada "Lei
Anticrime" ( , há razoabilidade na opção, pela autoridade judiciária,Lei n. 13.964/2019)
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por uma ou mais das providências indicadas no  do CPP como meio bastante e art. 319
cabível para obter o mesmo resultado – a proteção do bem jurídico sob ameaça – de

(HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sextaforma menos gravosa" 597.650/SP,
Turma, julgado em  DJe de . 3/11/2020,  24/11/2020)

No caso dos autos, ao contrário do alegado pela defesa, verifica-se que a prisão
preventiva foi decretada por decisão fundamentada e consentânea a elementos
concretos trazidos aos autos, que demonstram a periculosidade do ora agravante e a
gravidade concreta do delito, consubstanciadas na existência de elementos indiciários
que indicam a sua efetiva participação, há mais de um ano, em organização criminosa
voltada à prática do crime de tráfico de drogas, conforme sugerem os dados obtidos
por meio da quebra de sigilo telefônico autorizada pelo juízo de origem.

Esta circunstância, por si só, legitima a mantença da prisão preventiva, na
medida em que, "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes
de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva (STF,
HC n.  relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe "95.024/SP,  20/2/2009)
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta1.003.597/RS,
Turma, julgado em  DJEN de . 3/9/2025,  9/9/2025)

Com igual orientação:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
PERICULOSIDADE DA ACUSADA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. INDÍCIOS DE PARTICIPAÇÃO
EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO
NAS IMEDIAÇÕES DA RESIDÊNCIA DA ACUSADA.
EXPOSIÇÃO DOS MENORES A AMBIENTE PERIGOSO,
COM RISCO À SUA INTEGRIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que indeferiu pedido de revogação da prisão
preventiva decretada contra a agravante, pela suposta
prática do crime de tráfico de drogas. A defesa pleiteia a
revogação da medida cautelar, sustentando ausência de
fundamentação idônea. Subsidiariamente, pretende a
aplicação de medidas cautelares alternativas, a teor do

 do CPP, ou, ainda, a substituição da custódia porart. 319
prisão domiciliar, com base nos arts. 318, V, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a

prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada;
(ii) avaliar se as condições pessoais favoráveis da
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agravante autorizam a substituição da prisão por medidas
cautelares diversas; e (iii): analisar a possibilidade de
concessão da prisão domiciliar na hipótese.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A segregação cautelar foi decretada com

fundamento no  do CPP, para garantia da ordem art. 312
pública, com base em elementos concretos extraídos dos
autos, sendo ressaltada a gravidade da conduta,
evidenciada pela quantidade e variedade das drogas
apreendidas - três tabletes grandes, sendo dois de
maconha e um de cocaína -, pela forma de
acondicionamento e a camuflagem dos entorpecentes
(escondidos diversos locais pela casa da acusada,
inclusive em um terreno baldio) e pela apreensão de vários
celulares, a revelar a periculosidade da agente; bem como
o risco concreto de reiteração delitiva, tendo em vista
existência de fortes indícios de que a agravante integra a
organização criminosa denominada de "Comando
Vermelho", dedicando-se habitualmente às práticas ilícitas.

4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido
de que a gravidade concreta do delito, demonstrada pela
quantidade, natureza, variedade e forma de
acondicionamento das drogas apreendidas, justifica a
prisão preventiva, quando evidenciada a insuficiência das
medidas cautelares previstas no  do CPP. art. 319

5. É pacífico o entendimento de que "[a]
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação
de integrantes de organização criminosa enquadra-se
no conceito de garantia da ordem pública, constituindo
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 

 Relatora Ministra CÁRMEM LÚCIA, DJe de95.024/SP,
 AgRg no HC n.  relator Ministro20/2/2009; 976.017/RO,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em  DJEN de ) 5/3/2025,  10/3/2025.

6. A existência de condições pessoais favoráveis -
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito - não é
suficiente para afastar a prisão preventiva quando
presentes fundamentos concretos que demonstrem sua
necessidade.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares alternativas revela-se inadequada diante da
gravidade concreta da conduta e do risco de reiteração
delitiva, elementos que tornam tais providências
insuficientes para preservar a ordem pública.

8. A jurisprudência do STJ afasta a possibilidade de
prisão domiciliar quando os fatos delitivos ocorrem na
residência da ré, com exposição de menores a um
ambiente perigoso e potencial risco à sua integridade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro1.015.444/MT,

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em  DJEN de 2/9/2025,

)8/9/2025.
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A Corte  destacou, ainda, o não cumprimento dos mandados de prisão a quo
temporária e preventiva até a presente data – premissa esta que também corrobora a
premente necessidade da segregação cautelar, com a finalidade de assegurar a
aplicação da lei penal, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior. A saber:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E
LAVAGEM DE DINHEIRO. NEGATIVA DE AUTORIA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA.
RISCO À ORDEM PÚBLICA E À APLICAÇÃO DA LEI
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRNAGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra
decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a
prisão preventiva do agravante, acusado da suposta
prática dos crimes de organização criminosa, tráfico de
drogas, associação para o tráfico e lavagem de capitais.

2. As teses defensivas que buscam afastar os
indícios de autoria, como as justificativas para as viagens e
o álibi documentalmente apresentado, consistem, em
essência, em alegação de inocência. A análise de tais
argumentos, contudo, demandaria um aprofundado
reexame do conjunto fático-probatório, procedimento
incompatível com a via estreita do habeas corpus, devendo
ser realizado no curso da instrução criminal, sob o crivo do
contraditório.

3. Com efeito, segundo o STF, "não se admite no
habeas corpus a análise aprofundada de fatos e provas, a
fim de se verificar a inocência do Paciente" (HC n. 

 Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda115.116/RJ,
Turma, julgado em  DJe . 16/09/2014,  17/11/2014)

4. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.

5. No caso, a prisão preventiva está devidamente
fundamenta na necessidade de garantir ordem pública e
assegurar a aplicação da lei penal, em razão da gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante. As decisões
destacaram o suposto envolvimento do agravante em
organização criminosa sofisticada, com estrutura e divisão
de tarefas, voltada ao tráfico interestadual de
entorpecentes e a um complexo esquema de lavagem de
capitais. O periculum libertatis extrai-se do modus operandi
do grupo, que resultou na apreensão de mais de 700 kg de
drogas (cocaína, crack e skunk), e da posição de destaque
que o paciente supostamente ocupava, sendo apontado
como o "responsável pela parte operacional do tráfico".
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6. Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no
sentido de que se justifica a decretação de prisão de
membros de grupo criminoso como forma de interromper
suas atividades. Dessa forma, "justifica-se a decretação da
prisão preventiva de membros de organização criminosa,
como forma de desarticular e interromper as atividades do
grupo" (AgRg no HC n.  Rel. Ministro Rogerio728.450/SP,
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe 09/08/2022,

.18/08/2022)
7. Ademais, a necessidade da custódia para

assegurar a aplicação da lei penal foi reforçada pelo
fato de o paciente encontrar-se foragido, circunstância
que, por si só, constitui fundamento válido para a
segregação cautelar. Sobre o tema, o Supremo
Tribunal Federal entende que "é idônea a prisão
cautelar decretada para assegurar a aplicação da lei
penal, quando houver fuga do distrito da culpa". (HC
203322 AgR, Rel. Ministro Nunes Marques, Segunda
Turma, julgado em  DJe . 27/09/2021,  22/11/2021)

8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no  do art. 319
Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro1.019.718/SP,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJEN de )15/10/2025,  21/10/2025.

 
Vê-se, portanto, que a prisão cautelar está idoneamente fundamentada na

garantia da ordem pública, de modo a evitar a reiteração delitiva, bem como na
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, sendo oportuno ressaltar pacífico
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "A
contemporaneidade não guarda referência apenas à proximidade ou distância com a
data dos fatos típicos, mas, sim, com o risco que a liberdade do réu representa à
garantia da ordem pública e à conveniência da instrução criminal, exatamente pelo
lado concreto daqueles e de outros fatos que são posteriores, demonstrando a

 (HC n.  relator Ministro Sebastiãonecessidade da prisão preventiva" 1.014.816/RS,
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 17/9/2025,  23/9/2025)

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do agravo regimental
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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AGRAVANTE : IGOR WILKER BUENO (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622
LUCAS SALES GOMES - MG238218

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou25/03/2026  31/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 31 de março de 2026
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